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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sendo de  18 novembro  de 19  93	 ACORDÃ.00  108-00.668

Reeurson 2: — 75.344 - FINSOCIAL - EX: DE 1987

Recorrente: — CIEB-COMÉRCIO E INDOSTRIA, ENGENHARIA BRASILEIRA LTDA.

Recorrida : — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GOIÂNIA (GO)

NORMAS PROCESSUAIS - CORREÇÃO DE INSTAN-
CIA - Se o lançamento siiplementar se a
perfeiçoa na decisão de primeira instân-
cia, o recurso manifestado não pode se
apreciado como tal, devendo o processo
ser devolvido a repartição de origem, p-
ra que o apelo seja apreciado como nov.
impugnação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes auto-

de recurso interposto por CIES-COMÉRCIO E INDÚSTRIA, ENGENHARIA B'.

SILEIRA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Co

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, restituir os au

tos ã origem, para que o recurso seja examinado como impugnação, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

do.

Sala/as Sessõtà (DF), em 18 de novembro de 1993
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JAJON GUEp ERREIRA	 - PRESIDENTE
/

ADEo • •• TIN;j9:2, 	- RELATOR
/

VISTO EM	 MA,* -L	 ''EGO BRANDÃO - PROCURADOR DA FAZENDá

SESSÃO DE: 2 4
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA, JOSÉ CARLOS PASSUELLO, MARIC
JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR e SANDRA MARIA DIAS NUNES. Ausentes justifi
cadamente os Conselheiros RENATA GONÇALVES PANTOJA e LUIZ ALBERTO
CAVA MACEIRA.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n9 10120/001.782/91-20

RECURSO NQ: 75.344
ACáRDA0 N9: 108-00.668
RECORRENTE: CIEB - Comércio e Indústria Engenharia Brasileira Ltda.
RECORRIDA: DRF em Goiânia - GO
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CIEB - COMÉRCIO E INDÚSTRIA ENGENHARIA BRASILEIRA
LTDA., já qualificada nos autos, inconformada com decisão
proferida pela Delegacia da Receita Federal em Goiânia. Estado de
Goiás, vem dela recorrer a este Egrégio Conselho.

A r. decisão recorrida, em decorrência de outra
prolatada no chamado processo-matriz, manteve a exigência da
contribuição para o FINSOCIAL no exercício de 1987.

No apelo, reporta-se a recorrente às razões de defesa
oferecidas no processo principal, que já foi julgado por esta
Colenda Câmara.

É o relatõr'o.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
tWIZ PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES-
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Conselheiro Adelino Martins Silva. relator:

O recurso é tempestivo, preenchendo também os demais
requisitos de admissibilidade. Por isso, dele tomo conhecimento.

No mérito, como se vê, nada há aqui a analisar. É que
existe perfeita relação de causa e efeito entre o processo
denominado principal, já julgado, e este, ora sob julgamento.

Os membros desta Câmara, por unanimidade de votos,
decidiram corrigir a instância, devolvendo aquele processo à
repartição de origem, consoante Acórdão ng 108-00.699.

Por estas razeies e por tudo mais que do processo
consta, voto no sentido de que se dê igual tratamento ao recurso
sub judice.

Brasília-DF, 18 de novembro de 1993
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